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S2­C4T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10970.000098/2010­61 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2401­002.270  –  4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  07 de fevereiro de 2012 

Matéria  CONTRIBUIÇÕES SEGURADOS EMPREGADOS ­ AUXÍLIO 
ALIMENTAÇÃO IN NATURA 

Recorrente  AUTO VIAÇÃO TRIÂNGULO LTDA. 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/11/2008 a 31/07/2009 

CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS.  NÃO  INCIDÊNCIA.  VERBAS 
PAGAS  A  TÍTULO  DE  AUXÍLIO  ALIMENTAÇÃO  IN  NATURA. 
AUSÊNCIA  INSCRIÇÃO  NO  PAT.  NATUREZA  INDENIZATÓRIA. 
JURISPRUDÊNCIA  UNÍSSONA  DO  STJ.  PARECER  E  ATO 
DECLARATÓRIO  PROCURADORIA.  APLICABILIDADE.  ECONOMIA 
PROCESSUAL. 

De conformidade com a jurisprudência mansa e pacífica no âmbito Judicial, 
especialmente  no  Tribunal  Superior  do  Trabalho  e  Superior  Tribunal  de 
Justiça,  corroborada  pelo  Parecer  PGFN/CRJ  n°  2117/2011  e  Ato 
Declaratório  PGFN  n°  03/2011,  os  valores  concedidos  aos  segurados 
empregados  a  título  de  Auxílio  Alimentação  in  natura,  in  casu,  Cestas 
Básicas, não integram a base de cálculo das contribuições previdenciárias, em 
razão  de  sua  natureza  indenizatória,  independentemente  da  inscrição  no 
Programa de Alimentação do Trabalhador ­ PAT. 

VALORES  CONCEDIDOS  A  TÍTULO  DE  ALIMENTAÇÃO  EM 
PECÚNIA  ­  VALE/TIQUETE  REFEIÇÃO.  NÃO  INCIDÊNCIA 
CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS.  AUSÊNCIA  PREVISÃO 
LEGAL. 

Com fulcro no artigo 28, § 9º, alínea “c”, da Lei nº 8.212/91, as verbas pagas 
aos  segurados  empregados  a  título  de  auxílio  alimentação  somente  não 
integrarão  a  base  de  cálculo  das  contribuições  previdenciárias  quando 
concedidas  in  natura,  não  alcançando,  portanto,  aquelas  fornecidas  em 
pecúnia ­ vale/tíquete refeição. 

LANÇAMENTO.  MANDADO  DE  PROCEDIMENTO  FISCAL  ­  MPF. 
EVENTUAIS  IRREGULARIDADES.  NULIDADE.  NÃO 
APLICABILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. 
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Na  esteira  da  jurisprudência  dominante  no  âmbito  do  Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais, a existência de eventuais irregularidades 
na emissão do Mandado de Procedimento Fiscal ­ MPF, não tem o condão de 
ensejar  a  nulidade  do  lançamento,  entendimento  que,  apesar  de  não 
compartilhar, adoto em homenagem à economia processual. 

PAF.  APRECIAÇÃO  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  NO  ÂMBITO 
ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE. 

Nos  termos  dos  artigos  62  e  72,  e  parágrafos,  do  Regimento  Interno  do 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais ­ CARF, c/c a Súmula nº 2, às 
instâncias administrativas não compete apreciar questões de ilegalidade ou de 
inconstitucionalidade, cabendo­lhes apenas dar fiel cumprimento à legislação 
vigente, por extrapolar os limites de sua competência. 

Recurso Voluntário Provido em Parte. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros do Colegiado, Por unanimidade de votos: I) rejeitar a preliminar de 
nulidade; e  II) no mérito, dar provimento parcial ao  recurso para excluir  do  levantamento as 
contribuições incidentes sobre as cestas básicas.  

 

Elias Sampaio Freire ­ Presidente.  

 

Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira ­ Relator. 

 

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, 
Kleber Ferreira de Araújo, Cleusa Vieira de Souza, Elaine Cristina Monteiro  e Silva Vieira, 
Marcelo Freitas de Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira. 
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Relatório 

AUTO  VIAÇÃO  TRIÂNGULO  LTDA.,  contribuinte,  pessoa  jurídica  de 
direito  privado,  já  qualificada  nos  autos  do  processo  administrativo  em  referência,  recorre  a 
este Conselho da decisão da Decisão da 5a Turma da DRJ em Juiz de Fora/MG, Acórdão n° 09­
31.227/2010, às fls. 189/200, que julgou procedente em parte o lançamento fiscal referente às 
contribuições  sociais  devidas  ao  INSS  pela  notificada,  correspondentes  a  parte  destinada  a 
Terceiros  (Salário  Educação,  INCRA,  SEBRAE,  SEST  e  SENAT),  incidentes  sobre  as 
remunerações  pagas,  devidas  ou  creditadas  aos  segurados  empregados,  assim  considerado  o 
auxílio  alimentação  (Tíquete Refeição/Alimentação  e Cesta Básica)  concedido  sem  a  devida 
inscrição/convênio no Programa de Alimentação do Trabalhador ­ PAT, infringindo o disposto 
no artigo 214, inciso III, parágrafo 9o, do RPS, em relação ao período de 11/2008 a 07/2009, 
conforme Relatório Fiscal, às fls. 25/27. 

Trata­se de Auto de Infração (Antiga NFLD), lavrado em 03/03/2010, contra 
a contribuinte acima identificada, constituindo­se crédito no valor de R$ 143.768,24 (Cento e 
quarenta e três mil, setecentos e sessenta e oito reais e vinte e quatro centavos). 

De  acordo  com  o  Relatório  Fiscal,  o  presente  crédito  previdenciário  fora 
constituído adotando­se os valores constantes das Notas Fiscais de aquisição de cestas básicas 
e de repasse de vale tíquete alimentação/refeição. 

Inconformada  com  a  Decisão  recorrida,  a  contribuinte  apresentou  Recurso 
Voluntário,  às  fls.  207/247,  procurando  demonstrar  a  improcedência  do  lançamento, 
desenvolvendo em síntese as seguintes razões. 

Preliminarmente,  pretende  seja  decretada  a  nulidade  do  feito,  em  razão  de 
vícios no Mandado de Procedimento Fiscal – MPF, o qual não trouxe em seu bojo a indicação 
precisa do tributo a ser fiscalizado, na forma que exige o artigo 7°, § 1°, da Portaria RFB n° 
11.371/2007,  além  de  ter  sido  prorrogado  indevidamente,  sem  a  observância  aos  prazos 
constantes  da  legislação  de  regência.  Em  defesa  de  sua  pretensão  colaciona  doutrina  e 
jurisprudência reforçando a nulidade do lançamento. 

Após breve relato das fases ocorridas no decorrer do processo administrativo 
fiscal,  repisa  os  argumentos  lançados  em  sua  defesa  inaugural,  a  propósito  do  seu 
inconformismo  quanto  à  incidência  de  contribuições  previdenciárias  sobre  o  auxílio 
alimentação fornecido aos seus segurados empregados. 

Insurge­se contra o presente  lançamento,  com arrimo no artigo 28, § 9º,  da 
Lei nº 8.212/91, por entender que o auxílio alimentação concedido pela empresa aos segurados 
empregados  não  se  equipara  à  remuneração,  de  maneira  a  compor  a  base  de  cálculo  das 
contribuições  previdenciárias,  tendo  em  vista  a  inexistência  dos  requisitos  necessários  à 
caracterização de salário. 

Opõe­se  à  caracterização  dos  valores  pagos  aos  segurados  empregados  a 
título de Vale­Refeição e Cesta Básica como salário de contribuição, aduzindo para tanto que 
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aludida  verba  não  possui  natureza  salarial,  não  podendo  mero  ato  administrativo  formal 
(inscrição no PAT) suprimir seu cunho indenizatório, consoante se positiva da jurisprudência 
de nossos Tribunais Superiores, impondo seja decretada a improcedência da pretensão fiscal. 

A  fazer  prevalecer  seu  entendimento,  transcreve  no  bojo  da  peça  recursal 
jurisprudência  judicial  a  respeito  do  tema,  oferecendo  proteção  ao  pleito  da  empresa, 
especialmente julgados do Superior Tribunal de Justiça, reafirmando o caráter indenizatório da 
verba  em  comento,  mormente  quando  concedido  in  natura  em  observância  a  Convenções 
Coletivas de Trabalho, consignando não possuírem natureza remuneratória. 

Contrapõe­se  à  multa  aplicada,  por  considerá­la  confiscatória  e  abusiva, 
sendo,  por  conseguinte,  ilegal  e/ou  inconstitucional,  devendo  ser  excluída  do  crédito  em 
questão. 

Por  fim,  requer  o  conhecimento  e  provimento  do  seu  recurso,  para 
desconsiderar a autuação, tornando­a sem efeito e, no mérito, sua absoluta improcedência. 

Não houve apresentação de contrarrazões. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Relator 

 

Presente  o  pressuposto  de  admissibilidade,  por  ser  tempestivo,  conheço  do 
recurso e passo ao exame das alegações recursais. 

PRELIMINAR NULIDADE ­ MPF 

Em sede de preliminar, pugna a contribuinte pela decretação da nulidade do 
lançamento, por entender haver vícios no Mandado de Procedimento Fiscal – MPF, o qual não 
trouxe em seu bojo a indicação precisa do tributo a ser fiscalizado, na forma que exige o artigo 
7°, § 1°, da Portaria RFB n° 11.371/2007, além de ter sido prorrogado indevidamente, sem a 
observância  aos  prazos  constantes  da  legislação  de  regência.  A  fazer  prevalecer  seu 
entendimento, traz à colação doutrina e jurisprudência reforçando a nulidade do lançamento. 

Não obstante compartilhar com o entendimento da recorrente, no sentido de 
que  eventual  vício  no Mandado  de  Procedimento  Fiscal  – MPF  enseja  a  nulidade  do  feito, 
conforme  já manifestamos  em  inúmeras  oportunidades,  o  certo  é  que  a  jurisprudência  atual 
deste Colegiado e, principalmente, da Câmara Superior de Recursos Fiscais, afasta a mácula no 
lançamento decorrente de pretensas irregularidades naquele ato, consoante se infere do julgado 
com sua ementa abaixo transcrita: 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física IRPF 

Exercício: 1999 

VÍCIOS  DO  MANDADO  DE  PROCEDIMENTO  FISCAL 
MPF.ALEGAÇÃO DE NULIDADE. INEXISTÊNCIA.  

Falhas  quanto  a  prorrogação  do  MPF  ou  a  identificação  de 
infrações em tributos não especificados, não causam nulidade no 
lançamento.  Isto  se  deve  ao  fato  de  que  a  atividade  de 
lançamento é obrigatória e vinculada, e,detectada a ocorrência 
da  situação  descrita  na  lei  como  necessária  e  suficiente  para 
ensejar  o  fato  gerador  da  obrigação  tributária,  não  pode  o 
agente  fiscal  deixar  de  efetuar  o  lançamento,  sob  pena  de 
responsabilidade funcional. 

Recurso  voluntário  negado.”  (2ª  Turma  da  CSRF,  Processo  nº 
10280.001818/200355  –  Acórdão  nº  9202­01.757  –  Sessão  de 
27/09/2011) 

Assim,  em  homenagem  à  economia  processual,  nos  quedamos  ao 
posicionamento  majoritário  deste  Egrégio  Conselho,  o  qual  não  acolhe  a  nulidade  do 
lançamento  decorrente  de  eventuais  irregularidades  na  emissão  do  MPF,  razão  pela  qual 
deixaremos  de  analisar  pontualmente  os  vícios  suscitados  pela  recorrente,  uma  vez  restar 
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totalmente  infrutífero  o  exame  destas  questões,  o  que  impõe  seja  rejeitada  a  preliminar  de 
nulidade argüida. 

MÉRITO 

Consoante  se  positiva  dos  autos, mais  precisamente  do Relatório  Fiscal,  às 
fls.  25/27,  o  crédito  tributário  objeto  da  presente  Autuação  fora  constituído  com  base  nas 
remunerações dos segurados empregados, assim considerado o auxílio alimentação concedido 
in natura (cestas básica) e a partir de tíquetes/vales, aos funcionários da contribuinte, em razão 
da  não  comprovação  da  inscrição  no  Programa  de  Alimentação  do  Trabalhador  –  PAT, 
infringindo o disposto no artigo 214, inciso III, parágrafo 9o, do RPS. 

Em  suas  razões  recursais,  pretende  a  contribuinte  a  reforma  da  decisão 
recorrida,  a  qual  manteve  parte  substancial  da  exigência  fiscal,  aduzindo  para  tanto  que  as 
verbas pagas pela empresa aos segurados empregados, auxílio alimentação, não se equiparam 
àquelas  que  compõem a  base  de  cálculo  das  contribuições  previdenciárias,  tendo  em vista  a 
inexistência dos requisitos necessários à caracterização de salário­de­contribuição. 

A  corroborar  sua  pretensão,  elabora  substancioso  arrazoado  contemplando 
com especificidade o auxílio alimentação, trazendo à colação as normas de regência, doutrina e 
jurisprudência em defesa de seu entendimento, concluindo estar fora do campo de incidência 
das  contribuições  previdenciárias,  sobretudo  quando  concedido  in  natura,  a  partir  de 
determinações  contidas  em  Convenções  Coletivas  de  Trabalho,  onde  restou  consignada  a 
natureza indenizatória de tais verbas. 

Em face da jurisprudência dos Tribunais Superiores e, recentemente adotada 
pela própria Procuradoria da Fazenda Nacional, como restará demonstrado adiante, impõe­se a 
análise da presente demanda apartando as formas de fornecimento do auxílio alimentação: 1) 
Cestas Básicas; e 2) Vale/Tíquete Refeição, senão vejamos: 

1) FORNECIMENTO ALIMENTAÇÃO IN NATURA – CESTAS BÁSICAS 

Afora  a  vasta  discussão  a  propósito  da  matéria,  deixaremos  de  abordar  a 
legislação de regência ou mesmo adentrar a questão da natureza/conceituação de aludida verba, 
uma vez que o Superior Tribunal de  Justiça vem,  reiteradamente,  afastando qualquer dúvida 
quanto  ao  tema,  reconhecendo  a  sua  natureza  indenizatória,  conquanto  que  concedido  in 
natura, independentemente da inscrição no Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT, 
na linha da jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho. 

Aliás,  acolhendo  a  jurisprudência  uníssona  no  âmbito  do  STJ,  a  própria 
Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Nacional  se  manifestou  no  sentido  da  não  incidência  de 
contribuições previdenciárias  sobre o auxílio alimentação  fornecido  in natura,  ainda que não 
comprovada a inscrição no PAT, em vista da evidente natureza indenizatória de referida verba, 
pacificada  no  âmbito  do  Judiciário.  É  o  que  se  extrai  do  Parecer PGFN/CRJ/N°  2117/2011, 
com vistas a subsidiar emissão de Ato Declaratório da PGFN, assim ementado: 

“Tributário.  Contribuição  previdenciária.  Auxílio­alimentação 
in  natura.  Não  incidência.  Jurisprudência  pacífica  do  Egrégio 
Superior Tribunal de Justiça. Aplicação da Lei nº 10.522, de 19 
de  julho  de  2002,  e  do Decreto  nº  2.346,  de  10  de  outubro  de 
1997.  Procuradoria­Geral  da  Fazenda  Nacional  autorizada  a 
não  contestar,  a  não  interpor  recursos  e  a  desistir  dos  já 
interpostos.” 
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Na mesma linha de raciocínio, acolhendo o Parecer encimado, fora publicado 
Ato  Declaratório  n°  03/2011,  da  lavra  da  ilustre  Procuradora  Geral  da  Fazenda  Nacional, 
dispensando  a  apresentação  de  contestação  e  de  interposição  de  recursos,  bem  como  a 
desistência dos já interpostos, contemplando a discussão quanto à incidência de contribuições 
previdenciárias sobre o auxílio alimentação concedido in natura, senão vejamos: 

“    ATO DECLARATÓRIO Nº 03 /2011  

A PROCURADORA­GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso 
da competência legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso 
II do art. 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do art. 5º 
do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista a 
aprovação  do  Parecer  PGFN/CRJ/Nº  2117  /2011,  desta 
Procuradoria­Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro 
de Estado  da Fazenda,  conforme  despacho  publicado  no DOU 
de  24.11.2011,  DECLARA  que  fica  autorizada  a  dispensa  de 
apresentação de contestação e de interposição de recursos, bem 
como a desistência dos  já  interpostos,  desde que  inexista outro 
fundamento relevante:  

“nas ações judiciais que visem obter a declaração de que sobre 
o pagamento in natura do auxílio­alimentação não há incidência 
de contribuição previdenciária”.  

JURISPRUDÊNCIA:  Resp  nº  1.119.787­SP  (DJe  13/05/2010), 
Resp nº 922.781/RS (DJe 18/11/2008), EREsp nº 476.194/PR (DJ 
01.08.2005),  Resp  nº  719.714/PR  (DJ  24/04/2006),  Resp  nº 
333.001/RS  (DJ  17/11/2008),  Resp  nº  977.238/RS  (DJ 
29/11/2007).  

Brasília, 20 de dezembro de 2011.  

ADRIANA QUEIROZ DE CARVALHO” 

Na  esteira  da  jurisprudência  uníssona  dos  Tribunais  Superiores,  uma  vez 
reconhecida  a natureza  indenizatória  do Auxílio Alimentação  concedido  in  natura,  inclusive 
com reconhecimento formal da falta de interesse de agir da Procuradoria da Fazenda Nacional 
(sujeito  ativo da  relação  tributária) nos  casos que  contemplem  referida questão,  não  se pode 
cogitar na incidência de contribuições previdenciárias sobre tais verbas, independentemente da 
inscrição  no  PAT,  o  que  se  vislumbra  na  hipótese  dos  autos,  impondo  seja  julgado 
improcedente em parte a exigência  fiscal em comento, em relação a alimentação  fornecida a 
partir de Cestas Básicas. 

2)  FORNECIMENTO  ALIMENTAÇÃO  EM  PECÚNIA,  VALES  E/OU 
TÍQUETES  

Por  outro  lado,  relativamente  ao  auxílio  alimentação  em  pecúnia  e/ou 
concedido a partir de Tíquetes/Vales, a  jurisprudência de nossos Tribunais Superiores e, bem 
assim, deste Colegiado, não  reconhece a natureza  indenizatória, mormente por não encontrar 
amparo  na  legislação  de  regência,  a  qual  prescreve  as  hipóteses  de  não  incidência  de 
contribuições previdenciárias. 

Antes  de  adentrar  as  questões  de mérito,  é  de  bom  alvitre  trazer  à  baila  o 
disposto nos artigos 111, inciso II e 176, do CTN, indispensáveis ao deslinde da lide, in verbis: 
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“Art. 111.  Interpreta­se literalmente a legislação tributária que 
disponha sobre: 

I – suspensão ou exclusão do crédito tributário; 

II – outorga de isenção; 

III – dispensa do cumprimento de obrigações acessórias”” 

Art.  176.  A  isenção,  ainda  quando  prevista  em  contrato,  é 
sempre  decorrente  de  lei  que  especifique  as  condições  e 
requisitos  exigidos  para  a  sua  concessão,  os  tributos  a  que  se 
aplica e, sendo o caso, o prazo de sua duração.” 

Extrai­se dos dispositivos legais supracitados que qualquer espécie de isenção 
que  o  Poder  Público  pretenda  conceder  deve  decorrer  de  lei  disciplinadora,  sendo  sua 
interpretação literal e não extensiva, como requer a contribuinte. 

Por  sua  vez,  as  importâncias  que  não  integram  a  base  de  cálculo  das 
contribuições  previdenciárias  estão  expressamente  listadas  no  artigo  28,  §  9º,  da  Lei  nº 
8.212/91, o qual estabelece os pressupostos legais para que não se caracterizem como salário­
de­contribuição, visando garantir os direitos dos empregados, como segue: 

“Art. 28. Entende­se por salário­de­contribuição: 

[...] 

§ 9º Não  integram o salário­de­contribuição para os  fins desta 
Lei, exclusivamente: 

[...] 

c) a parcela in natura recebida de acordo com os programas de 
alimentação  aprovados  pelo  Ministério  do  Trabalho  e  da 
Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 
1976;  (Atualmente Ministério  do  Trabalho  e  Emprego  ­  MTE, 
conforme a MP nº 103, de 01/01/03, convertida na Lei n 10.683, 
de 28/05/03) 

d)  as  importâncias  recebidas  a  título  de  férias  indenizadas  e 
respectivo  adicional  constitucional,  inclusive  o  valor 
correspondente à dobra da remuneração de férias de que trata o 
art. 137 do Consolidação das Leis do Trabalho­CLT; (Redação 
alterada pela MP nº 1.596­14, de 10/11/97, convertida na Lei nº 
9.528, de 10/12/97) 

e)  as  importâncias:  (Redação  alterada  pela  Lei  nº  9.528,  de 
10/12/97.  Ver  alínea  “f”, V,  §  9º  do  art.  214  do  Regulamento, 
Dec. nº 3.048/99 e a Lei nº 10.218/01) 

1.  previstas  no  inciso  I  do  art.  10  do  Ato  das  Disposições 
Constitucionais  Transitórias;  (Acrescentado  pela  Lei  nº  9.528, 
de 10/12/97) 

2. relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de 
outubro  de  1988,  do  empregado  não  optante  pelo  Fundo  de 
Garantia do Tempo de Serviço­FGTS; (Acrescentado pela Lei nº 
9.528, de 10/12/97) 

Fl. 261DF  CARF MF

Impresso em 06/03/2012 por MARIA MADALENA SILVA - VERSO EM BRANCO

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 15/02/2012 por AMARILDA BATISTA AMORIM, Assinado digitalmente em 05/03/2
012 por ELIAS SAMPAIO FREIRE, Assinado digitalmente em 16/02/2012 por RYCARDO HENRIQUE MAGALHAES DE



Processo nº 10970.000098/2010­61 
Acórdão n.º 2401­002.270 

S2­C4T1 
Fl. 258 

 
 

 
 

9

3.  recebidas a  título da  indenização de que  trata o art.  479 da 
CLT; (Acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

4. recebidas a título da indenização de que trata o art. 14 da Lei 
nº  5.889,  de  8  de  junho  de  1973;  (Acrescentado  pela  Lei  nº 
9.528, de 10/12/97) 

5. recebidas a título de incentivo à demissão; (Acrescentado pela 
Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

6. recebidas a título de abono de férias na forma dos arts. 143 e 
144 da CLT; (Acrescentado pela Lei nº 9.711, de 20/11/98) 

7.  recebidas  a  título  de  ganhos  eventuais  e  os  abonos 
expressamente desvinculados do salário; (Acrescentado pela Lei 
nº 9.711, de 20/11/98) 

8.  recebidas  a  título  de  licença­prêmio  indenizada; 
(Acrescentado pela Lei nº 9.711, de 20/11/98) 

9. recebidas a título da indenização de que trata o art. 9º da Lei 
nº 7.238, de 29 de outubro de 1984. [...]” 

De  fato,  observados  os  requisitos  legais,  as  parcelas  concedidas  aos 
segurados  empregados  a  título  de  alimentação  não  integram  o  salário  de  contribuição. 
Entrementes,  restando  afastada  a  necessidade  de  inscrição  no  PAT,  consoante  demonstrado 
alhures, o pressuposto essencial à referida não incidência é que seja concedido in natura, como 
se  extrai  do  artigo  28,  §  9º,  alínea  “c”  encimado,  bem  como  dos  dispositivos  legais  abaixo 
transcritos: 

“    Lei 6.321/76 

Art.1º ­ As pessoas jurídicas poderão deduzir, do lucro tributável 
para  fins  do  Imposto  sobre  a  Renda,  o  dobro  das  despesas 
comprovadamente  realizadas nos períodos base, em programas 
de  alimentação  do  trabalho,  previamente  de  alimentação  do 
trabalhador,  previamente  aprovados  pelo  Ministério  do 
Trabalho na forma em que dispuser o Regulamento desta Lei. 

[...] 

Art.  3º  ­ Não  se  inclui  como  salário de  contribuição  a  parcela 
paga  in  natura,  pela  empresa,  nos  programas  de  alimentação 
aprovados pelo Ministério do trabalho.” (grifamos) 

Na hipótese dos autos,  a contribuinte  forneceu parte do auxílio alimentação 
em  pecúnia,  por meio  de Vales  e/ou  Tíquetes  Refeição,  não  se  enquadrando  no  permissivo 
legal  acima  transcrito,  o  qual  contempla  o  benefício  da  não  incidência  de  contribuições 
previdenciárias somente quando concedida in natura. 

Diante  de  tais  considerações,  em  que  pese  o  esforço  da  contribuinte,  seu 
inconformismo, contudo, não tem o condão de macular a exigência fiscal em comento, no que 
tange  a  alimentação  concedida mediante Vales  ou Tíquetes,  tendo  a  autoridade  lançadora  e, 
bem assim, o julgador recorrido, agido da melhor forma, com estrita observância da legislação 
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de  regência,  não  se  cogitando  na  improcedência  do  lançamento  na  forma  requerida  pela 
recorrente. 

Com  efeito,  ao  admitir  a  não  incidência  de  contribuições  previdenciárias 
sobre as verbas retro, pagas aos segurados empregados em total afronta aos dispositivos legais 
que  regulam  a matéria,  teríamos  que  interpretar  o  artigo  28,  §  9º,  e  seus  incisos,  da  Lei  nº 
8.212/91, de forma extensiva, o que vai de encontro com a  legislação  tributária, como acima 
demonstrado. 

Nessa  toada,  tendo  a  contribuinte  concedido  a  seus  segurados  empregados 
Vale/Tíquete  Alimentação/Refeição  sem  levar  em  consideração  os  preceitos  legais  que 
disciplinam o tema, não há se falar em não incidência de contribuições previdenciárias sobre 
referidas verbas, por  se caracterizarem como salário de contribuição,  impondo a manutenção 
do feito. 

DA  APRECIAÇÃO  DE  QUESTÕES  DE 
INCONSTITUCIONALIDADES/ILEGALIDADES  NA  ESFERA 
ADMINISTRATIVA. 

Mais  a  mais,  relativamente  às  questões  de  inconstitucionalidades  arguidas 
pela contribuinte, além dos procedimentos adotados pela  fiscalização, bem como a multa ora 
exigida encontrarem respaldo na legislação previdenciária, cumpre esclarecer, no que tange a 
declaração de ilegalidade ou inconstitucionalidade, que não compete aos órgãos julgadores da 
Administração Pública exercer o controle de constitucionalidade de normas legais. 

Note­se,  que  o  escopo  do  processo  administrativo  fiscal  é  verificar  a 
regularidade/legalidade  do  lançamento  à  vista  da  legislação  de  regência,  e  não  das  normas 
vigentes  frente  à  Constituição  Federal.  Essa  tarefa  é  de  competência  privativa  do  Poder 
Judiciário. 

A  própria  Portaria MF  nº  256/2009,  que  aprovou  o  Regimento  Interno  do 
Conselho Administrativo  de  Recursos  Fiscais  ­  CARF,  é  por  demais  enfática  neste  sentido, 
impossibilitando o afastamento de leis, decretos, atos normativos, dentre outros, a pretexto de 
inconstitucionalidade ou ilegalidade, nos seguintes termos: 

“Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do 
CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo 
internacional,  lei  ou  decreto,  sob  fundamento  de 
inconstitucionalidade. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de 
tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo: 

I  ­  que  já  tenha  sido  declarado  inconstitucional  por  decisão 
plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou 

II ­ que fundamente crédito tributário objeto de: 

a)  dispensa  legal  de  constituição  ou  de  ato  declaratório  do 
Procurador­Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 
19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002; 

b) súmula da Advocacia­Geral da União, na forma do art. 43 da 
Lei Complementar nº 73, de 1993; ou 
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c)  parecer  do  Advogado­Geral  da  União  aprovado  pelo 
Presidente  da  República,  na  forma  do  art.  40  da  Lei 
Complementar nº 73, de 1993.” 

Observe­se,  que  somente  nas  hipóteses  contempladas  no  parágrafo  único  e 
incisos  do  dispositivo  regimental  encimado  poderá  ser  afastada  a  aplicação  da  legislação  de 
regência, o que não se vislumbra no presente caso. 

A corroborar esse entendimento, a Súmula CARF nº 02, assim estabelece: 

“O  CARF  não  é  competente  para  se  pronunciar  sobre  a 
inconstitucionalidade de lei tributária.” 

E,  segundo  o  artigo  72,  e  parágrafos,  do  Regimento  Interno  do  CARF,  as 
Súmulas, que são o resultado de decisões unânimes, reiteradas e uniformes, serão de aplicação 
obrigatória por este Conselho. 

Finalmente, o artigo 102, I, “a” da Constituição Federal, não deixa dúvida a 
propósito da discussão sobre  inconstitucionalidade, que deve ser debatida na esfera do Poder 
Judiciário, senão vejamos: 

“Art.  102.  Compete  ao  Supremo  Tribunal  Federal, 
precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo­lhe: 

I – processar e julgar, originariamente: 

a)  a  ação  direta  de  inconstitucionalidade  de  Lei  ou  ato 
normativo  federal  ou  estadual  e  a  ação  declaratória  de 
constitucionalidade de Lei ou ato normativo federal; 

[...]” 

Dessa forma, não há como se acolher a pretensão da contribuinte, também em 
relação à ilegalidade e inconstitucionalidade de normas ou atos normativos que fundamentaram 
o presente lançamento. 

No  que  tange  a  jurisprudência  trazida  à  colação  pela  recorrente,  mister 
elucidar,  com  relação  às  decisões  exaradas  pelo  Judiciário,  que  os  entendimentos  nelas 
expressos sobre a matéria ficam restritos às partes do processo judicial, não cabendo a extensão 
dos efeitos jurídicos de eventual decisão ao presente caso, até que nossa Suprema Corte tenha 
se manifestado em definitivo a respeito do tema. 

Quanto às demais alegações da contribuinte, não merece aqui  tecer maiores 
considerações,  uma  vez  não  serem  capazes  de  ensejar  a  reforma  da  decisão  recorrida, 
especialmente  quando  desprovidos  de  qualquer  amparo  legal  ou  fático,  bem  como  já 
devidamente debatidas pelo julgador de primeira instância. 

Assim, em relação ao auxílio alimentação fornecido a partir de Vales ou 
Tíquetes, escorreita a decisão recorrida devendo nesse sentido ser mantido o lançamento, uma 
vez  que  a  contribuinte  não  logrou  infirmar  os  elementos  colhidos  pela  Fiscalização  que 
serviram de base para constituição do crédito previdenciário, atraindo para si o ônus probandi 
dos fatos alegados. Não o fazendo razoavelmente, não há como se acolher a sua pretensão. 
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Por todo o exposto, estando o Auto de Infração sub examine parcialmente em 
consonância  com  os  dispositivos  legais  que  regulam  a  matéria,  VOTO  NO  SENTIDO  DE 
CONHECER  DO  RECURSO  VOLUNTÁRIO  E  DAR­LHE  PROVIMENTO  PARCIAL, 
excluindo o auxílio alimentação fornecido a partir de Cestas Básicas (in natura), pelas razões 
de fato e de direito acima esposadas. 

 

Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira 
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